Um Acordo de Confidencialidade (NDA - Non-Disclosure Agreement) é um dos documentos mais importantes para empresas de tecnologia, desenvolvimento de software, startups e consultorias. O modelo abaixo foi elaborado com linguagem jurídica profissional, inspirado em contratos utilizados por empresas de desenvolvimento de software, consultorias de TI e agências digitais, contemplando as melhores práticas e adequando-se à legislação brasileira, incluindo a LGPD.
Esse modelo é adequado para a maioria das relações comerciais. Se você trabalha com desenvolvimento de software e consultoria em TI, também é recomendável manter uma versão mais robusta, com cláusulas específicas sobre código-fonte, repositórios Git, proibição de engenharia reversa, uso de IA generativa e modelos de linguagem, segredos industriais, acessos a servidores, ambientes de nuvem, proibição de aliciamento de colaboradores (non-solicitation) e arbitragem, aproximando o documento dos NDAs utilizados por grandes empresas de tecnologia.



ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE (NDA – NON-DISCLOSURE AGREEMENT)
Pelo presente instrumento particular, de um lado:
PARTE REVELADORA
Nome/Razão Social: ________________________________________
CPF/CNPJ: ________________________________________________
Endereço: _________________________________________________
Representante Legal: _______________________________________
E-mail: _________________________________________________
Telefone: ________________________________________________
Doravante denominada PARTE REVELADORA.
E, de outro lado:
PARTE RECEPTORA
Nome/Razão Social: ________________________________________
CPF/CNPJ: ________________________________________________
Endereço: _________________________________________________
Representante Legal: _______________________________________
E-mail: _________________________________________________
Telefone: ________________________________________________
Doravante denominada PARTE RECEPTORA.
As partes resolvem firmar o presente ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE (NDA), que será regido pelas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA 1 – DO OBJETO
O presente acordo tem por objeto estabelecer as condições para proteção, utilização e sigilo das informações confidenciais compartilhadas entre as partes durante negociações, reuniões, prestação de serviços, desenvolvimento de projetos, consultorias, parcerias comerciais, desenvolvimento de sistemas, websites, aplicativos, plataformas digitais ou qualquer outra atividade relacionada.
CLÁUSULA 2 – DEFINIÇÃO DE INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL
Consideram-se Informações Confidenciais todas aquelas fornecidas verbalmente, por escrito, eletronicamente, visualmente ou por qualquer outro meio, incluindo, mas não se limitando a:
· códigos-fonte;
· algoritmos;
· arquitetura de software;
· bancos de dados;
· credenciais de acesso;
· documentação técnica;
· projetos;
· protótipos;
· wireframes;
· layouts;
· documentos internos;
· estratégias comerciais;
· estratégias de marketing;
· planejamento estratégico;
· informações financeiras;
· contratos;
· propostas comerciais;
· listas de clientes;
· listas de fornecedores;
· preços;
· metodologias;
· processos internos;
· estudos de mercado;
· pesquisas;
· relatórios;
· indicadores;
· fluxos de trabalho;
· informações sobre colaboradores;
· modelos de negócio;
· dados pessoais protegidos pela LGPD;
· informações ainda não divulgadas ao público.

CLÁUSULA 3 – FINALIDADE
A PARTE RECEPTORA poderá utilizar as informações exclusivamente para:
· análise do projeto;
· execução dos serviços contratados;
· avaliação técnica;
· negociação comercial;
· desenvolvimento do projeto objeto da relação entre as partes.
É vedada qualquer utilização para finalidade diversa sem autorização expressa da PARTE REVELADORA.

CLÁUSULA 4 – OBRIGAÇÕES DA PARTE RECEPTORA
A PARTE RECEPTORA compromete-se a:
I. manter absoluto sigilo sobre todas as informações recebidas;
II. não divulgar informações a terceiros;
III. não copiar, reproduzir ou distribuir documentos sem autorização;
IV. restringir o acesso apenas aos colaboradores que necessitem conhecer as informações;
V. orientar seus colaboradores sobre o dever de confidencialidade;
VI. adotar medidas técnicas e administrativas para proteção das informações;
VII. comunicar imediatamente qualquer incidente de segurança.
CLÁUSULA 5 – EXCEÇÕES
Não serão consideradas informações confidenciais aquelas que:
I. sejam de domínio público;
II. já fossem legitimamente conhecidas pela PARTE RECEPTORA antes do recebimento;
III. tenham sido obtidas de terceiros de forma lícita;
IV. devam ser divulgadas por determinação judicial ou legal, hipótese em que a PARTE RECEPTORA deverá comunicar previamente a PARTE REVELADORA, quando permitido pela legislação.

CLÁUSULA 6 – PROPRIEDADE DAS INFORMAÇÕES
Todas as Informações Confidenciais permanecerão de propriedade exclusiva da PARTE REVELADORA.
Nenhuma disposição deste acordo transfere propriedade intelectual, direitos autorais, marcas, patentes, know-how ou qualquer outro direito à PARTE RECEPTORA.

CLÁUSULA 7 – PROPRIEDADE INTELECTUAL
Este acordo não concede qualquer licença de uso sobre:
· softwares;
· códigos;
· bancos de dados;
· marcas;
· patentes;
· desenhos industriais;
· modelos de negócio;
· metodologias;
· processos;
· documentos técnicos.
Todos os direitos permanecem pertencentes ao respectivo titular.

CLÁUSULA 8 – SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
A PARTE RECEPTORA compromete-se a adotar boas práticas de segurança, incluindo:
· controle de acesso;
· autenticação por senha;
· criptografia quando aplicável;
· backups;
· antivírus atualizado;
· firewall;
· controle de dispositivos;
· armazenamento seguro.

CLÁUSULA 9 – LGPD
As partes comprometem-se a cumprir integralmente a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD).
Caso haja tratamento de dados pessoais, cada parte responderá pelos dados sob sua responsabilidade, adotando medidas técnicas e administrativas adequadas para protegê-los.

CLÁUSULA 10 – NÃO DIVULGAÇÃO
A PARTE RECEPTORA não poderá divulgar informações confidenciais para:
· concorrentes;
· fornecedores;
· clientes;
· parceiros;
· imprensa;
· redes sociais;
· eventos;
· palestras;
· cursos;
· publicações;
· apresentações comerciais,
sem autorização expressa e escrita da PARTE REVELADORA.

CLÁUSULA 11 – DEVOLUÇÃO DAS INFORMAÇÕES
Ao término da relação entre as partes, ou mediante solicitação da PARTE REVELADORA, a PARTE RECEPTORA deverá:
· devolver todos os documentos físicos;
· excluir arquivos digitais;
· destruir cópias existentes;
· remover backups, quando possível;
· confirmar por escrito a eliminação das informações, caso solicitado.

CLÁUSULA 12 – PRAZO DE CONFIDENCIALIDADE
O dever de confidencialidade permanecerá vigente durante toda a relação entre as partes e por 5 (cinco) anos após seu encerramento, salvo prazo superior previsto em lei ou acordo específico.

CLÁUSULA 13 – VIGÊNCIA
Este acordo entra em vigor na data de sua assinatura e permanecerá válido enquanto houver troca de informações confidenciais, observado o prazo da cláusula anterior.

CLÁUSULA 14 – PENALIDADES
O descumprimento deste acordo sujeitará a PARTE RECEPTORA ao pagamento de multa não compensatória correspondente a R$ ______________________ (ou ___% do valor do contrato relacionado), sem prejuízo:
· das perdas e danos;
· dos lucros cessantes, quando comprovados;
· das medidas judiciais cabíveis;
· das sanções previstas na legislação aplicável.

CLÁUSULA 15 – RESPONSABILIDADE DOS COLABORADORES
A PARTE RECEPTORA responderá pelos atos de seus:
· empregados;
· sócios;
· consultores;
· estagiários;
· representantes;
· terceirizados;
· prestadores de serviços,
que tenham acesso às Informações Confidenciais.

CLÁUSULA 16 – NÃO CONCORRÊNCIA (Opcional)
Caso pactuado entre as partes, a PARTE RECEPTORA compromete-se a não utilizar as informações recebidas para desenvolver produto, serviço ou solução concorrente baseada nas Informações Confidenciais durante a vigência deste acordo e pelo prazo de ______ meses após seu término, respeitados os limites legais.

CLÁUSULA 17 – AUDITORIA
A PARTE REVELADORA poderá solicitar evidências razoáveis de cumprimento deste acordo, desde que isso não comprometa outras informações protegidas da PARTE RECEPTORA.

CLÁUSULA 18 – COMUNICAÇÕES
Toda comunicação referente a este acordo deverá ser realizada por escrito, preferencialmente por e-mail ou outro meio eletrônico que permita comprovação do envio e recebimento.
CLÁUSULA 19 – RESCISÃO
Este acordo poderá ser rescindido por qualquer das partes mediante comunicação por escrito.
A rescisão não extinguirá a obrigação de confidencialidade em relação às informações já compartilhadas.

CLÁUSULA 20 – DISPOSIÇÕES GERAIS
A eventual tolerância quanto ao descumprimento de qualquer cláusula não implicará renúncia de direitos.
Qualquer alteração deste acordo deverá ser realizada por escrito e assinada por ambas as partes.
Se qualquer disposição for considerada inválida ou inexequível, as demais permanecerão em pleno vigor.

CLÁUSULA 21 – FORO
Fica eleito o foro da Comarca de ________________________________________, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste acordo.
E, por estarem de pleno acordo, as partes assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas.
Cidade: ________________________________________
Data: //________

PARTE REVELADORA
Nome: ________________________________________
Cargo: ________________________________________
Assinatura: ___________________________________

PARTE RECEPTORA
Nome: ________________________________________
Cargo: ________________________________________
Assinatura: ___________________________________

TESTEMUNHAS
Testemunha 1
Nome: ________________________________________
CPF: _________________________________________
Assinatura: ___________________________________

Testemunha 2
Nome: ________________________________________
CPF: _________________________________________
Assinatura: ___________________________________
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